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LEI N.º 2.111                                                   DE 22 DE NOVEMBRO DE 2.002 

 

 

 

ALTERA A REDAÇÃO DA LEI N.º 1.983 DE 30 DE MAIO DE 

2.001 QUE ESTABELECE NORMAS ÀS AGÊNCIAS 

BANCARIAS NO ÂMBITO MUNICIPAL, A PRESTAR 

ATENDIMENTO EFICIENTE, AGIL E SATISFATÓRIO AOS 

USUÁRIOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 

 

   A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO 

TOCANTINS, APROVA, e Eu, Prefeita Municipal, SANCIONO a seguinte Lei: 

 

 

   Art.  1º  -   Fica as agências bancarias estabelecidas no Município de 

Araguaína, obrigadas a manter um atendimento eficiente ágil e satisfatório aos seus clientes 

e usuários, de conformidade com o que dispõe os artigos 6º, 14 e 37 do código de Defesa do 

Consumidor (Lei n.º 8.078, de 11 de Setembro de 1.990). 

 

   Art. 2º - Durante o expediente bancário, a existência de guichês, 

identificados como caixas de atendimento, sem a presença de funcionário para o 

atendimento público, será considerado como propaganda enganosa, prevista no artigo 37, 

parágrafo 1º da Lei n.º 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

   Art. 3º - Na ausência de informação clara por parte das instituições 

bancárias, constante em compromisso público, devidamente registrado, ou no contrato de 

prestação de serviço, a cerca do tempo para atendimento em guichês, conforme preceitua o 

art. 39 inciso XII, da Lei Federal n.º 8.078/90 (CDC), entende-se como tempo satisfatório 

para atendimento para efeitos desta Lei: 

 

I - até 20 (vinte) minutos em dias normais; 

II - até 30 (trinta) minutos em véspera ou após feriados 

prolongados; 

III - até 30 (trinta) minutos nos dias de pagamentos dos funcionários 

públicos Municipal, Estadual e Federal. 

 

   Art. 4º - Todas as agências bancárias sediadas no Município de 

Araguaína deverão manter o quantitativo de guichês existentes atualmente, não podendo 

desativar-los por parte da direção ou gerência, em razão do advento da presente Lei. 

 

   Art. 5º - Os estabelecimentos bancários deverão manter no seu interior, 

à disposição dos usuários: água potável, poltronas com assentos individuais e banheiros 

devidamente identificados como “masculino” “feminino”, como medida proporcional ao 

tamanho da agência e do fluxo de atendimento, exceção apenas para os Postos de 

Atendimento Bancários (PAB’s). 
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   Art. 6º -  Os estabelecimentos bancários deverão manter nas entradas e 

dependências de sua agências acesso tipo rampa aos usuários e clientes portadores de 

deficiências física, bem como atendimento especial aos mesmos. 

 

   Art. 7º - É obrigatória a colocação na entrada principal de uma tabela 

contendo os serviços oferecidos e os valores das taxas cobradas com tamanho grande e de 

fácil visualização. 

 

   Art. 8º - Será obrigatória a microfilmagem no momento da abertura e a 

autenticação dos envelopes relativos aos depósitos efetuados através do “caixa auto – 

atendimento” para que não pare nenhuma dúvida na operação dos serviços prestados pelas 

agências bancárias, tendo em vista as inúmeras reclamações dos usuários, registradas junto 

ao PROCON e Promotorias de Defesa do Consumidor que alegam valores divergentes. 

 

   Art. 9º - O não cumprimento das disposições desta lei sujeitara ao 

infrator às seguintes punições quando aplicadas pela Divisão de Postura e Identificação da 

Secretaria  Municipal de Obras e Serviços Urbanos: 

 

I - Multa de 470 (quatrocentos e setenta) UFIR’s (Unidade Fiscal de 

Referência). Até a 5º reincidência, por cada auto de infração 

registrado e à partir da 6º reincidência considerar o caráter 

coletivo ao dano causado para apurar o valor da multa. 

 

   Parágrafo Único – As multas por infração, quando aplicadas pelo 

PROCON, serão fixada de acordo com art. 57 e Parágrafo Único do Código de Defesa do 

Consumidor, com variação de 200 a 3 (três) milhões de vezes o valor da Unidade Fiscal de 

Referência (UFIR), seguindo seu rito processual próprio, sem necessidade de seu 

encaminhamento à Advocacia Geral do Município. 

 

   Art. 10 – Qualquer usuário que se sentir prejudicado, poderá registrar 

ocorrência junto ao PROCON – Promotoria de Defesa do Consumidor do Ministério 

Público Estadual ou na Delegacia de Policia Civil junto à Agência Municipal – Divisão de 

Postura e Identificação da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 

 

   Parágrafo Único – Após formalizada a ocorrência junto aos de que 

trata o artigo anterior, será dado o direito de defesa a agência bancária autuada ou 

denunciada, encaminhando em seguida o processo à Procuradoria Geral do Município, que 

adotaram as medidas definidas no art. 9º desta Lei, no caso de autuação feita pela Divisão 

de Postura e Edificação da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 

 

   Art. 11 – Fica o PROCON-TO a competência de fiscalizar o 

cumprimento do disposto na presente Lei, mantendo diariamente a escalação de pelo menos 

um fiscal, com poder de policia para emissão do respectivo auto de infração. 

 

   Parágrafo Único – O auto de infração deverá constar as assinaturas do 

Fiscal e do representante do banco. Caso o banco se recuse assinar o auto de infração, o 

fiscal deverá fazer constar está observação e enviar pelos correios por AR. 
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   Art. 12 – Os recursos arrecadados, advindos com a aplicação das 

penalidades previstas na presente Lei serão destinados ao Fundo Estadual de Direitos 

Difusos, com conta no Banco do Brasil administrados pela Secretária de Justiça do Estado 

do Tocantins quando a penalidade for aplicada pelo PROCON, e destinadas a FUNAMC – 

Fundação de Atividades Municipal Comunitária quando a penalidade aplicada provir dos 

Fiscais do município com o que preceitua o art. 57 do CDC (Código de Defesa do 

Consumidor). 

 

   Art. 13 – As agências bancárias tem o prazo de 15 (quinze) dias, a 

contar da data de publicação desta Lei para adaptarem às novas disposições. 

 

   Art.  14 -    Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

 

   GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, 

ESTADO DO TOCANTINS, aos 22 (vinte e dois) dias do mês de Novembro do ano 2.002. 

 

 

 

VALDEREZ CASTELO BRANCO MARTINS 

Prefeita Municipal 

 

 

 

 


